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, A Ct .-1RA MUNICIPAL DE S0 PAULO DECRETA:

Acrescenta parágrafo ao art. 32 da

Lei n2 11.037, de 25 de julho de

1991, que disphe sobre o Sistema

Municipal de Transportes Urbanos e

dá outras providências.

- ... Art.

25 d.. ;III hri ç1 c7q1 _ fica

10 . O art. 32 da Lei n2 11.037, de

'acrescido do seguinte parágrafo:

"Art. 32.

§ 42. A Companhia Municipal de Transpor-

tes Coletivos poderá contratar empresas privadas, para a

prestação dos serviços previstos neste artigo, até o limite

de 807. (oitenta por cento) da frota total em operação na ci-

dade."

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data

de sua publicação.

Art. 32. Revogam-se as disposiçbes em

contrário.

1 3
ala das Spsbes, e maio de 1993.

TerezX tristifia S. -Lajolo

Vereadora

Cód. 0561



JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa acrescer novo

parágrafo ao art. 39 da Lei 11.037, de 25 de julho de 1991.

que dispbe sobre o sistema municipal de transportes na Mu-

nicípio de São Paulo.

O novo parágrafo estabelece um limite,

que julgamos razoável, para as contrataçhes de empresas pri-

vadas por parte da Companhia Municipal de Transportes

(CMTC), objetivando a prestação de serviço de transporte co-

letivo de passageiros.

A fixação de um limite nos parece medida

prudente, uma vez que a CMTC, na condição de operadora ex-

clusiva do sistema municipal de transporte coletivo de pas-

sageiros, não pode repassar a execução total desse serviço ,a

terceiros, sob pena do Poder Público perder qualquer % con-

trole sobre o modo e qualidade do serviço efetivamente pres-

tado.

Garantir à CMTC a operação de uma por-

centagem,minima da frota em circulação, é a certeza de que o

Poder Público não perderá o controle da gestão do sistema de

transporte coletivo de passageiros e impedirá que a CMTC

veja a sua principal finalidade esvaziada ou mesmo detur-

pada.

Cód. 0561



•	 Assessor Técnico

A. T. L1.

AR V ALHO

Chefe-

CÂMARA MUNICIPAL DE Sia) F),1111L0

o3 
Papel para Informação, rubricado como folha n2

do processo n2	 3.6.3 	 de 199.3 	 15 .	 .9.3 	 (a) 	 Adelina, 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 18-05-93
Lei n 2 11.037/91 e PL. 396/89.

-,4•feitnet	 eftrfie

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

CÓD. 0233



Ao Nobre Vereadar

Presidento

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Em.2011,13As .452P-p bs.

•

SEGUE 	 juntado 	 -----rrésta data, /	 documento 	 "--e-papel para Informação. rubricado 	

sob folha  -	 424,..§2

Em	 3 
t 	 dl 	5. (a)



PARECER

//'	
0552/93 DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E JUS-

f •

TIÇA SOBRE O PF.TIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI MR 363/93.

-	 ITADO

JUN 994	 *:

ata-se de projeto de lei, de a 1..1 t. C) ria	 da-

^-1.:. .	 ..	 r.77.77-1 - Preza	 C is	 n	 S	 . jolo	 quE 	 mi_a

acrescentar parágrafo ao art. 39. da Lei 119. 11.037, de 25

de julho de 1991, dispondo de modo a permitir que a CMTC -

Companhia Municipal de Transportes Coletivos contrate em7

presas privadas para a prestaço dos serviços previstos

naquele artigo, até o limite de 80% (oitenta por cento) da

frota total em operaç"ão na cidade.

Apesar de sua alta relevância, a propositu-

ra no pode prosperar misto que, por pretender dispor so-

bre serviço páblico, invade a esfera das iniciativas le-

gislativas privativas do prefeito Municipal, contrariando

O estabelecido no art. 37, 5 2R, inciso IV, da Lei Orgâni•

ca do Município.

Pela Ilegalidade

Sala da Comisso de Constituiço e justiça, at-IC5P

I.  O
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO

DE LEI N9 363/93.

"VOTO CONTRÀRIO"

Trata-se de propositura apresentada pela nobre

Vereadora Teresa Cristina Lajolo, que pretende acrescentar para

grafo ao artigo 39 da Lei n9 11.037, de 25 de julho de 1991, dis

pondo de modo a permitir que a CMTC - Companhia Municipal de

Transportes Coletivos contrate empresas privadas para a prestação

dos serviços previstos naquele artigo, até o limite de 80% (oiten

ta por cento) da frota em operação na cidade.

O artigo 175, I da Lei Orgânica estabelece que

H a regulamentação do transporte público de passageiros devera

contemplar:

I - o planejamento e o regime de operação".

Além disso, a propositura atende aos comandos

inseridos nos artigos 13, I e 37, caput da Lei Orgânica Munici-

pal.



Diante do exposto, somos pela

Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

/ os/13

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sio Paulo. 17 da JUNE°	 93
de 19 	

MEMORANDO nç 083/93	 ATM

nobre Vez. Tereza Lajolo:

O P L-363/93, de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLElaRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.•
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IA PROVA D'9

1*	 4 JUN 1994

TEREZA CRISTINA S. LAJOLO

Vereadora - PT
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!li  - RECURSO

RSO "P"	 ...41..9.944/9a772

RECORRE DA REJEIÇÃO, PELA COMIS-

SÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

DO PROJETO DE LEI 363/93.

•

.1	 •	 1

Recorremos ao Egregio Plenário, com fundamen-

; tõ no Art. 79 da Resolução 02/91, da rejeição ao Projeto 	 de Lei

n2 363/93, de nossa autoria, que acrescenta parágrafo no art. 32
-.	 •	 i

da ! Lei n2 11.037/91, efetuada pela Comissão de Constituição 	 e
.1

Juã, tiça, uma vez que a proposição retrocitada, pela importância

da Yriateria que normatiza, deve ser apreciada pelos membros desta

Edilidade.

Sala das SessOes,	 de junho de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

09
Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

363 	de19 93	 18 / 05 / 93 	 (a) 	 Nbemia do processo ne

À Com. de Pól. Urbana

O parecer de ilegalidade da Com. de Const. e
Justiça foi rejeitado na 113 4 Sessão Extraordinaria, de 14/06/94,
devendo o presente projeto prosseguir na sua regular tramitação.

17.06.94

As:,...or Te:mi(); Leg. Chefe-

A. 1-, M.

fl,cr'bido na Comissão de Pol. iii.1.1zu:a.

E1 2° I C iSq às	 hs.

CÓD. 0233



Sala da L.c.rnie.sEode PeWica 	 r..lotropolitana

e Meio AmLiente.	 LI

PRESIDEN

)1.1 	

SEGUE juntado 	  nesta data, 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  ri2 Ç2-

AO NOB2E VEREADOR

PAAA



Defiro

1. M
cl

(len Col asuo n no
!nte'da Câmara Municipal de 'São Paula

Folha n.o	 	
 do Proc.

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL No
• •	 .	 .

O F: u r; onstrio_,4,

•••••••••••••• ••n••••••••n••••••••n••••••n•••••

j
Procurando embasar parecer desta Comissão a, respeito.

do PL 363/93, que acrescenta parágrafo ao art. 3 da Lei 11.037, _de

25 de julho de 1991, que disp6e sobre o sistema municipal de

transportes urbanos, solicitamos encaminhar pedido de informaçars ao

19	 Executivo para que este através de seus órgãos técnicos competentes

se pronuncie a respeito da matéria.

04/08/94

Ver. Zula1P-,tépfirp.
Presidente da Comissão de P

Metropolitana e Meio

geiro
Laica Urbana,
mbiente



RECEBIDO EM

lq-	 j‘t

G.3

A

LEG 3— Senhora Chefe

soln;ttação do Sr, re !dentel

para pEovidênclas.

.)6 Q.V

IL.CAETANO D CIOPPO
Chefe Gab. residência

Reg. 2.272

Sr. Paulo.
Oficiar ao Executivo, solicitando informaçCies

para a Comissão de Política Urbana; Metropolitana e
Meio Ambiente.

4,q/
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INCEM POR1MN ANDREONI

Chefe de Se;ilo Técnica II

Sra. Chefe.
Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

ola/O g /cH

PAULO llf. 14/DE PAULA
Of,"„yrg::.lativo

1.:nt:44n.
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São Paulo, ja de agosto de 1994.

DT7-LEG3	 •

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos •termos do
art. 68 do Re g imento Interno, encaminho a Vossa Excelência cápia
do Projeto de Lei n2 363/93 de autoria da Vereadora Tereza
Cristina Lajolo - que acrescenta p ará g rafo ao art. 32 da . Lei n2
11.037, de 25 de julho de 1991, que dis p 6e sobre o Sistema
Municipal de Transportes Urbanos e dá outras p rovidências -
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

. Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

4EL COLASUONNO
Presidente

Anexos: cdpia xerográfica do P.L. n2 363/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



e, -1'	 ,1 • r rh,"
.	 .

C3 b.
DT7-LEG3
.0FICID....W30938W.94

W"~a

PROJETO DE LEI	 01-03ó3/93-ç.;

\

•

ala das S'sbes,

\-•	 dLt kAA&
'Cristina S. Lajolo

Vereadora

Coiv.k ,n 7-v1	 -1 v47 (Ar
‘›-NI	 nx-rel	 -	 n3A041 t "t f sz-n-qc4"--- Pu' 8 e

ATI	 4)-1)	 ié CO n/614,1 ck

f re 4 ^1-7 IE t.) C ne n,7 C ni

Acrescenta parágrafo ao ar t. 32 da

lei n2 11.037, de 25 de julho de

• r=91, que dispbe sobre o Sistema

Municipal de Transportes Urbancs e

dA outras providncias.

A r( ' 1(W(\ murimmnL DE SMO PAULO DECRETA:

• 110.. O art. :"W da Lei n2 11.037, de

75 dh Julhn d'è 121, fica acrescido do seguinte parágrafo:

"Art. 30

tes Coletivos

§ 42. A Companhia Municipal de Transpor-

poderA contratar empresas privadas, para a

prestação dos serviços previstos neste artigo, até o limite

•
de 807, (oitenta por

dade."

de sua publicação.

contrário.

cento) da frota total em operação na ci-

Art. 20 . Esta lei entra em vigor na data

32. Revogam-se as disposiçbes emArt.

Cód. 0561
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Procurnndo embasar parecer desta Comissão a respeito

do PL 363/93, que acrescenta parágrafo ao art. 3 da Lei 11.037, de

25 de julho de 1991., que dispe sobre o sistema municipal de

transportes urbanos, solicitamos encaminhar pedido de informacCies ao

Executivo para que este através de seus órgãos técnicos competentes

se pronuncie a respeito da matéria.

04/08/94

Ver. Zuldi g---eérfirla n
Presidente da Comissão ele P

Metropolitana e Meio

Voir°
lítica Urbana,
mhiente

Defiro



MEMORANDO

-	 -	 -	 -	 ‘V.

tl', 	  tf.) PeCe..
CÂMARA MUNICIPAL,D . E-SWO .p

São Paulo,  22 	de

• Recebi ofício DT.7/Leg.3 ne 300380/94 de 22.08.94
solicitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer, re-
lativo ao.P.L. n* 363/93.

Anexo: Cópia xerográfica do P.I. n e 363/93 e , do despacho da Co
missio ' de Politica UrbAMAT Metropolitana e Melo Ambient
te,

o5a 0553



cemawn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha r1P 	 15"

do processo n°	 9)43 	 de 19  "1 	 /  (° 1( 	 /. G1It 	 lal 	

À Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

s Para as devidas providencias.
t24/ os /91

IINGELA DORDIN ANDREONT
Chefe de Seçâo Técnica A



•

•

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informayillo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	 / 	 / 	

(a)
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O ítinciartí.;i:,oO Wriciartí.;-do 	

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 363/93, REFERENTE AO OFICIO N9 DT.7/LEG.3/300380/94

REMETIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 3 1	 "/94

•

•



lleeebiclo na Comao de Pal. Urbana.

,-)-b\uv\	 \a:•1/490  hs.
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ao Artige 32 da Lei n2 11.037, de de julho de 1994. An5

dea forma

Fon n.• Or do l'%/C.K.42-51,50

n.° -57- (22-	 4 Off'

ANTONIO NASCIME

Tec em Serv.

COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLEern
SÃO PAULO

São Paulo, 06 de setembro de 1.994..
OFiCIO DI - 027/94

TOM sartiUb
dmInleiração

S

Senhor Chefe de Gabinete
I

...„-------.........,...,,,„,„,„...--..„--.
Foli-::.-1 n.o ...A?. .rio pc.
ki.o ...36 ......... ,., d ,3 19_ ).
O funcionário 	 ............

A	 Assessoria Técnico-Legislativa	 da

Secretaria

do projeto

do Governo Municipal pede manifestação a 	 speito

de lei n2 363/93, de autoria da Senhora Vereadora

Tereza Cristina Lajolo, que acrescenta um quarto parágrafo

redação em vigor do referido artigo dispE5e que a CMTC poderá

.contratar empresas privadas para a operação no Sistema de

Transporte Coletivo, sem estabelecer, porém, um limite para

tal contratação. A definição desse limite situa-s,

portanto, na faixa de discricionariedade da Administração.

Do ponto de vista formal, permitimo-nos

observar, primeiramente, que o projeto de lei em exame

incorre em vício de iniciativa. A Lei Orq2nica do Município

de São Paulo, no Art. 37, parágrafo 22, IV, atribui

competá'ncia privativa ao Prefeito para iniciar as leis que

temas, sobre serviços públicos.

operacionalização do transporte

passageiros é parte integrante do conceito de

rede estrutural de transportes. O Art. 174, parágrafo 12, da

mesma lei, reitera a competncia do Poder Executivo, no

tocante à iniciativa que "... disporá sobre a rede

estrutural de transportes", inclusive no que toca sua

atualização periódica.

No mérito, é de se salientar que, diante da

constatação de que e operação direta do transporte coletivo

executada pela CMTC resultava menos eficaz 	 e muito mais

R. 13 de Maio, 1376 - Bela Vista - CEP 01397 - Cx. P. 9111 - PABX (011) 284-9556 - TELEX (011) 34665 - End. Telegráfico "TRANSCOLETIVOS"

1100B5B-0

disponham, entre outros

Outrossim,

público de



referido, e procedeu, ne . exercício de 199,

t •

6 / 60/90

W

Folha n. o  C	 élY do 'C'cice55

59-59- 002. 33 7-002. _3.3o 59- j-Ó2. iiW777;
ss 	

iewew
ANTONIO NASJ —ENTO:fiiiiN"Wiros

1c em s . Administração•

COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLE-ri õtT.c.
SAO PAULO	

; 	 ,, ---..,-....... 7..,,,,~~~"ãh,
Fo,ir, n.o 	 .3 	 ,•(,c) proc.

.o 3	 de
sa de gue aquela a cargo das empres-,gon.tra.tad	 ae..S, --

	

j u lunctonano 	

N	 G  3  / 	 19 S.)onero

Superiot	 Administração	 do Municípid=t,'t= ea :_.

taro a. total dos serviços de execução da operação

nn S i stema de Transporte Coletivo. Para tanto, a CMTC valeu-

se dm permissivo constante da legislação em vi gor, já

4.".s s

SÃO PAULO

culminou com

N. r1 dir fa de

ewntra-se a

que	 culminoude	 licitaçSes

da totalidade da operação dir

execução da operação encontra-se

sistema. Hoje, a

cargo de empresas

contra aço

privadas, contratadas pelo regime previsto na Lei nQ

11.077/9J., pelo período de 8 (oito) anos, prorrogável por

dois anos, após o término, A reversão desse quadro, ainda

que parcial, na forma sinalizada pelo projeto de lei,

esbarraria em obstâculos de ordem jurídica, pois importaria

na rescisão de contratos assinados sob a égide da legislação

vigente,	 após	 regulares	 procedimentos	 licitatórios,

acarretando no mínimo, vultosas indenizaç6es para a

Administração Municipal. Além disso, são previsíveis as

consequncias negativas, de natureza técnica, administrativa

e econamica, podendo colocar em xeque toda a. política

adotada para o setor.

transmitir à

ao ensejo,

consideração.

São estas as consideraçges que solicitamos

douta SGM/ATL, apresentando a Vossa Senhoria,

os nossos protestos de elevada estima

.......,

6 -
Ao
Ilustríssimo	 Senhor
Doutor MOISÉS FLORÊNCIO DA SILVA
M.D. Chefe de Gabinete da
Secretari.a Municipal de Transportes
NESTA

*I

II 13 de Maio, 1376 - Bela Vigia - CEP 01327 - Cx. P. 9111 - PABX (011) 234-9556 - TELEX (011) 34665 - End. Telegráfico "TRANSCOLETIV05"

1100859-0
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SX0 PAULO

Folha de informação 	 J.

	 no 	 em. 7  (a) 	• .

MP,R1" 
ON L1A.VA LOCII2

tdin. ePrn!

Do processo 'no. 59-002.331-94*64

Int.: Câmara Municipal de São Paulo

Ass.: Referente Projeto de Lei no. 363/93

Inf. no. 152S/94 

SGM.ATL 
Sra. Assessora

Restituímos o presente com as informaçeies
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!RELATÓRIO'
PARECER N g	DA COMISSO- DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA F.:
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 363 /94

De autoria da Vereadora Tereza Lajolo, o presente projeto
de lei, n2 363/94, através de inserção de parágrafo no art. 39 da
Lei n9 11.037/91, procura restringir em 00%, no máximo, a frota
total de—veículos do transporte coletivo comum por ônibus que a
C.M.T.C. poderá contratar junto às empresas privadas.

Argumenta a autora na Exposição de Motivos do Projeto que
a fixação de um limite seria uma medida prudente, uma vez qUe a
CMTC, na condição de operadora exclusiva do sistema municipal de
transporte coletivo de passageiros, não pode repassar á execução
total desse serviço a terceiros, sob pena do Poder PtÁblico perder
qualquer controle sobre o modo e qualidade do serviço
efetivamente prestado.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
ilegalidade da proposta (fl. 4), tendo esta posição, no entanto,
sido rejeitada peio Plenário na 1132 Sessão Extraordinária, de
14/06/94, conforme fl. 09, prosseguindo o projeto, então, na sua
regular tramitação.

A fim de obtermos maiores subsídios sobre o assunto,
consultamos o Executivo, para que este, através dos seus órgãos
técnicos competentes, se pronunciasse a respeito da matéria.

A CMTC respondeu através do Ofício Di - 027/94 quanto ao
mérito que:

a) A operação direta do transporte coletivo executada
pela CMTC resultava menos eficaz e muito mais onerosa (grifo
nosso) do que aquela a cargo das empresas contratada.

b) O atual Prefeito determinou, diante desse fato, a
terceirização total dos serviços de execução da operação no
Sistema de Transporte Coletivo. Para tanto a CMTC valeu-se do
permissivo constante da legislação em vigor e procedeu, no
exercício de i993, uma série de licitaçãoes que culminou com a
contratação da totalidade da operação direta do sistema.

c) Dessa forma, a execução da operação encontra-se a
cargo de empresas privadas, contratadas de acordo com a Lei n9
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1i.937/91, pelo período de 8 (oito) anos, prorrogável por dois
anos, após o término.

di A reversão desse quadro, ainda que parcial, na forma
sinalizada pelo projeto de lei, esbarraria em obstáculos de ordem
jurídica, pois importaria na rescisão de contratos assinados sob
a égide da legislação vigente, após regulares procedimentos
licitatórios, acarretando, no mínimo, vultosas indenizaçes para
a Administração Municipal.

e)	 Além	 disso,	 são previsíveis	 RS	 conseqii&ncias
negativas,	 de natureza técnica, administrativa e econômica,
podendo colocar em xeque toda a política adotada para o setor.

Esta Comissão, diante das assertivas do Executivo,
concorda com os argumentos apresentados pelo mesmo, pronunciando-
se, desta forma, contrária ao projeto apresentado.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, e ill OS /á(' /C(-( .	 A	 k\	 .
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PARECER
MELATÓRT-51

Folha n.o	 do Proc.

N.o	 '3 C-	 de 19 '1412/_;./ 

Relator
(V. WoLq sco n

DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI

M2363/93

De autoria da nobre Vereadora Tereza Cristina Lajolo, o
presente projeto de lei tem por finalidade acrescentar parágrafo ao
art. 32 da Lei n211.037/91, que dispe sobre o Sistema Municipal de

_
Transportes Urbanos.

Pretende, em suma, o projeto estabelecer um limite , de até 90%
(oitenta por cento) para que a Companhia Municipal de Transportes
Coletivos -C.M.T.C.- possa contratar empresas privadas para a
o p eraç'ão das linhas do Sistema de Transporte Coletivo por anibus em
nosso 'Município, uma vez que a citada Lei n2.11.037/91 n2io prevê um
limite para tal. Com efeito, hoje as permissionárias executam 100%

- desse serviço. Restariam, pois, 20% (vinte por cento) , segundo o
projeto, a ser operado exclusivamente pela Companhia estatal.

Em seu parecer de fis.4, a douta Comisso de Constituiç'ão e
Justiça opinou pela ilegalidade da propositura. Tendo a n. Autora
recorrido desta deciso . ao Plenário, este houve por bem rejeitar
aquele parecer, retornando o projeto à tramita4o normal.

Quanto ao mérito que cabe a esta Comisso de Administraç"ão
Páblica analisar, concordamos com a ilustre autora, que, em sua
Justificativa ao projeto (fls.2), bem definiu a sua intenç"ão, qual
seja, a de fixar, por prudência, um limite bem razoável (oitenta por
cento) para as contrataçes de empresas permissionárias por parte da
C.M.T.C., de modo a que no fujam totalmente ao controle do Poder
Publico concedente a gesto, a qualidade e a forma de prestaç"ão
desse serviço to importante , diríamos mesmo imprescindível, para o

10
 dia-a-dia da Metr9pole, principalmente para aqueles que dele
necessitam para se dirigir ao seu trabalho e deste para casa. •

Contando a Companhia Municipal de Transportes Coletivos com uma
frota mínima (vinte por cento do total como preconiza o projeto),
poderá a mesma aquilatar melhor e com mais conhecimento de causa o
serviço prestado pelas permissionárias e ensejará ao usuário -
verdadeiro term9metro medidor da qualidade do serviço e beneficiário
final do mesmo - a comparaç'ão de um e outro serviço, podendo exigir
a melhoria daquele que n2io lhe satisfaça plenamente ou daquela
companhia de transporte que no esteja funcionando a contento.

Favorável, portanto, o nosso parecer.
Sala da Comisso de Administraç'ão Publica, /V/L./M
Presidente
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PARECER
1493/94

C0MISSA0 DE ATIVIDADE ECONOMICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 363/93

O presente projeto de lei, de autoria da N. vereadora
Tereza Cristina Lajolo, objetiva introduzir um parágrafo ao artigo 32
da Lei 11.037/91, que disp7o,e sobre o Sistema Municipal de Transportes
Urbanos, de forma a limitar a participaç"áo das empresas privadas na
prestaç"ác dos serviços de transporte coletivo em, no máximo, 80% da
frota total em operaç'W na cidade.

A COMiSSW de Constituição e Justiça opinou pela
ilegalidade da propositura e dessa decisão a autora recorreu ao
Plenário que rejeitou tal parecer.

Retornando o projeto à sua tramitação normal, a
ComissW de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-
se contrariamente e a Comisso de Administração Pública
favoravelmente.

No que cabe a esta Comissão, concordamos com a N.
Vereadora. A fixaçW de um limite é medida prudente para garantir ao
Poder Público o controle da gestW do sistema.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica,/3J2../

Cód. 0522
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

W4V1A~
PARECER
1547/94

PROJETO DE LEI N2 363/93

O presente projeto de leis de autoria da nobre Vereadora

Tereza Cristina Lajolo, visa acrescentar parágrafo ao artigo 32 da• Lei n25.1.037, de 25 de julho de 199i, que dis4e sobre o Sistema

Municipal de Transportes Urbanos, permitindo que a Companhia Muni-

cipal de Transportes Coletivos contrate empresas privadas até o

limite de 80% (oitenta por cento) da frota total em operação na

cidade, para a prestação de serviço de transporte coletivo de pas-

sageiros.

Segundo a justificativa, garantir à CMTC a operação de

uma porcentagem mínima da frota em circulação através da fixação

de um limite é uma medida prudente para que o Poder Pláblico não

perca controle da gestão do sistema de transporte coletivo.

Contudo, informaçiSes do Executivo à Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente salientam que a operação di-

reta do transporte coletivo executada pela CMTC resultava menos

eficaz e muito mais onerosa do que aquela a cargo das empresas

contratadas. Sendo assim, os serviços de execução da operação no

Sistema de Transporte Coletivo foram totalmente terceirizados. A

reversão desse quadro, ainda que parcial, com a rescisão de con-

tratos assinados após regulares Procedimentos licitatórios, esbar-

não

•

raria em obstáculos de ordem jurídica e implicaria, 1no aspecto)/'.
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LEI NO 11.037	 • DE 25 DE JULHO	 DE 1991
Dispõe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

LU1ZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São. Pau
lo,,usando das atr.ilmiçomsque lhe são conferidas por lei.—
Paz saber que a Camara Municipal, em sessao de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

	

\ _ !	 • ,p,	 fl, -. 1
.

.	 •	 • !;%	 -

.).-", : • if t 4 .
	,	 • ;1130V.* ,

;.../. . 1	 ..•• raçao • manutenção; ' 	 .

. ..1	 c) despesas de depreciação, pur desgaste,
ou por obsolescencia,.dos bens efetivamente utilizados na

k	 prestaçao dos serviços contratados;
,...	 d) remuneraçao adequada ao	 investimento
.. . efetivamente necessario ao cumprimento do contrato de pres
.. ,. tação de serviços, incluindo veicules operacionais e 	 de

, :• reserva, imoveis, instalaçóes, equipamentos e almoxarife-
-.dos: .	...

e) administração da empresa. 	 •
5 112 - As despesas referidas nos ' itens

l'4	 a", "b" • 'c' do presente artigo serão objeto de verift-
caçao pela CmTC, atreves de demonstrativos ecunomico-fi-.

,'... 'nenceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
• podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa coa

s , . tratada, para fins de acerto periodico de contas, atrevei
.i....	 de planilha de custos, que deve ser revista com periodici

dade acordada entro as partes e obrigatoriamente sempre
,.'..	 que A remuneraCao do investimento atingir o amimo provi.

to no 5 22.	 _

Art. 10 - O Sistema Municipal do Trans-,
t , - portes Urbano, do Municipio de São Paulo sara gerenciado .
7 •xclusivamento . pela Secretaria Municipal do Tranuportoa. •

SMT. que podara, por alo do Secretario delegar ou contra
n ' • ter a execução das atividades referentes as suas atribui

cães, sendo no caso de delegação exclusivamente a órgão;
f . de administração alunicipal. e, no caso do contratação,
11, dando-lhas preferencia, ressalvado o disposto.no

911 da Lei n0, 6.424, do 18 do agosto da 1976,
rt.. 20 - Fica autorizada a Ptefelt.ura

t * remoindir. no pt !to de 90 (noventa) dias, som Unua par:
a Municipalidade, o contrato de concessão co, a CMTC,fir
mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,rei
peitado o prazo da vigencia da atual concessão e 0120(107
cendo-se o disposto nesta lei o no art. 90 da Lei	 nt2
8.424, de 18 de agosto de 1976.

Paragrafo Unleo - Ficam assegurados to-
dos os direitos e garantias ja conquistados pelos empre-

; gado, ativos, inativos e aposentados da Companhia Municl—
k pai de TranÉportes Coletivos - CMTC..	 -
a '	 Art. 30 - Na execução, pela Companhia Nu-.

do,Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no., n1cpa1
..'partparafo unieo do art. 90 da Lei nQ 0.424, do 18 do aqos

toda 1976, relativamente aos transportes colei N* cxxawer,',
a Prefeitura devera estabelecer que a contrataçao previs-
ta no citado paragrafo se efetive atreves de contrato de

r , prestação de serviços incluindo lotes de veicules opera-.
dona!s e de reserva.

5 IQ - As empresas privadas que vierem a
prestar os serviços previstos neste artigo mera° contrgta
das da CMTC, que e operadora exclusiva e COM intervenien-.
cia da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, nao se
configurando entre a contratante e e contratada qualquer
relaçao de sub-concessap ou permissao.

20 - No processo de contratação serao
observados o Estatuto de Licitação e'a legislação vigente
sobre lIcitaçoes publicas, no tocante às suas exigencias,
dispensas e inesigibilidades, bem como . o respeito ao dl-
reito de preferencia das prestadoras de serviço, .na data,
da concorrencia, em igualdade de condiçães.

s 3. _ O prazo dos contr los será de 8
,,..' (oito) anos, podendo ser prorrogado do comum acordo	 por

r
Art. 4t) - 0 , pagamento chis serviços pronta

doa, objeto do art. 39, mora sempre feito segundo o rogi=
t,	me de serviço pelo custo mais taxa de administração 	 de

forma a assegurar recursos suficientes p ra:
",	 a) despesas de exploraçao de prrslacSo de

nerviços de transportou do passageiros, incluindo	 lotes
de veiculo. operacionais e do reserva, ompreendendo
raçao • manutenção; '

, b) tributon P encargos do qualquer comi-
Cio quo Venham a in idir sobre a propried de ou °pereço s
da empresa Contratada, exceto os de natureza especial so---• bre lodos efetivos;.

,..1, reito de preferencia das prestadoras de serviço,.na data
jt : "	 .	 .	 R...: da concorrencia, em igualdade de condiçães.

30 - O prazo dos contr tos será de 8

	

. ., lk.' • 	 V (oito) anos, podendo ser prorrogado do comum acordo por
V : .p . 	 r fi' d?!. C.:27: . .::rr:Tor:parx2:84 imz'wz.ziumu'-

t,	 me de serviço pelo custo mais taxa de administração	 de
doa, objeto do art. 39, mora sempre feito segundo o rogi=

• '.'..	 Art. 4t) - 0 , pagamento dos serviços pronta

,2-',. forma a assegurar recursos suficientes p ra:
", .4 . 	 a) despesas de exploraçao de prostae-Jo de

	

.- ,',1'i .- ,r".• .':	 !';:',• . nerviços de transportou do passageiros, incluindo	 lotes
.4. 31 ..	 .	 ...-,.. de veiculo. operacionais e do reserva, ompreendendo ope-

..;1' -I,.	 r	
, b) tributon P encargos do qualquer comi-

' W
-
.	 '.' :	 , . Cio quo Venham a in 'diz' sobre a propried de ou °pereço s

• da empresa Contratada, exceto os de natureza especial so-
g- -?J 1-	 --• bre lodos efetivos;.

O ?1-
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. ' íci'hquental., para realizacao dos serviços de transporte
coletivo de passage4ros, incluindo-se a Iara- estrutura,

liem como os,reowraos kneareas e materiais necessarios para
esse fim.--...,

• - (VETADO)	 ,	
"	 I20 - (VETADO) .

30 - Na concorrencia:será dada a pre-
ferincia, em igualdade de cundiçoes, as empresas contrata

. das que a data da licitação estejam em efetivo funciona-
Mente no Municip10.

.• f 40 - A CMTC poderá contratar mala , dc um
loió co. Uma empresai" obedecendo o disposto no paragrafo
anterior.

50 Na Contratação das lotes, seta exi'
gida a Inclusão de frota para reserva tecnica, em propor=
çao a ser definida pela SMT, que não podera ultrapassar
8% (oito por conto) da frota contratada.

• •$ 60 - A Secretaria Municipal de Tranapor
tes - SMT devera, no prazo maximo de 180 (cento • oltentin
dias • partir da promulgação desta lei, estabelecer pa-
draw. . para aa coroa doa veiculo* e instrumentos do comunl
cagare do sistema operacional com os usuarios.

Art, 90 A Secretaria Municipal de Trans' portes - SMT, fixara, quando . de licitaçao, u numero de lo
tes de Veiculo* necessarios a operação do serviço.

f 14 - Polera a Secretaria Municipal de
Transporte* - SMT, na vigencia do contrato e quando se Li
zer necessario, criar, alterar e suprimir serviços respet
tado, neste caso, &dia:poeto no inciso II do artigo 11,a
tinir suas caracteriaticas, fixar o numero de veículos eái
operação para cada serviço o Lixar o quadro borado	 do
partida..	 •

20 - Naa alterações previstas no pará-
grafo anterior terao preferencia, nas ampliaçãos, primei-
ramente as empresas cujos lotes se situem onde se der a
ampliação e imecundariamente as empresas cujo, lotas este-
jam sediado. mala proximoa.

$ 20 - Poderá a OMT, • nau orltário, doa.
locar, por primo ~Imo de 6 (.dal ~noa, ou por prazo
superior, ~da jus haja a concordando entre as partes
envolvida., fraçao de lotes ou loto, objeto do contrata
ção, para prestigia do serviços, estipulados em Ordens do
Serviços de Operaçao.

Art..10 - Na! contrgacões objeto desta
lei, ficará consignado que na° havera exclusividade do
operação de serviço por une unica empresa.

• Paragrafo unico - Ao empresas deverão ope
rar o serviço conforme Ordem de Serviço de Operação expe-
dida pela SMT.

Art. 11 1 Atendendo às conveniáncias do
transporte do Município, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT, na vigencSa do contrato, podara exigir o au
mento ou • redução do numero de veiculos dg cada lote, rua
paitados simultaneamente 08 seguintes criteolos:

• I - as variaçoes de frota uno poderão ul-
trapassar mensalmente • 4% (quatro por cento) do numero
do onibua contratado.;

••	 II - no prazo de 2 (dois) anos, o limite
maximo de variaçao da frota contratada não podema exceder
a 20% (vinte por cento) para aumento e 10% (dez por cento) •
para teduçao do numero de onibus inicialmente contratado;

" III - os limites estabelecidou poderão ser
ultrapassados com a expressa concordancia das partes con-
tratantes.

Art. 12 - Os contratos se seroo • firmados
com operadores regularmento constituídos como pessoas 'ju-
ridicas e que atendam, alem de requisitas de idoneidade
tácnica e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetivo sacia' a operação de
transporte coletivo de passageiros por onibus;

II - dispor, para inicio de operação, de
garagem prgpria ou alugada, tecnicamente Instalada dentro
dos limites do Município e capacidade para o atendimonto
exclusivo do serviço objeto do contrato;

III - o p tar quito. ou em altuação	 regular
co. os fiscos Federal, Gatadual • Municipal;

IV - manter, no Município, divisão autáno-
ma, com administração especifica e escrituração mntabil,
fiscal e trabalhista separadas, quando a sede da empresa
estiver localizada fora do MunIcipig.

Art. 13 - é vedado a empresa contratada
transferir a tarcelroa, exceto a CMTC, meamo que em parte,
a execução dos serviços objeto do contrato.

Art. 14 - Deverao constar necessariamente
do contrato . 04esulas relativas a:

1 - objeto do contrato e seus clummtos;
II - forma de execuçao;• •	 •

• III - remuneração, reajustes e condiçães de
pagamento;
• IV - prazo de'vigáncia;

• V - responsabilidade das partes;
VI - casos de rescisao;

VII - penalidades, valores das multas e pra
soe recursais.

Art. 15 - A Secretaria Municipal do Trans
porta. - 8MT, direta ou Indiretamente, mediante mocads-
mos de controle especializados, exercera a fiscalização
plena dos serviços prestados pelas empresas operadoras.

10 - A fiacalizaçao doa serviços presta
dos devera ser realizada de forma permanente; especialmeW
te quanto a verificaçao do Cumprimento dos horerios, doi
itinerarios, da quilometragem percorrida, do numero do
viagens e de passageiros transportados, da manutenção dos
veiculou de cada lota e do funcionamento adequado das ga
ragens.

4 2Q - As empresas momento deixarão do te .
ceber o custo programado em consequencia de fiscalizaçaU
que _constate o nao cumprimento da Ordem de Serviço de Ope

• raçao:'•. • -• 34 - (VETADO)
• Art. l6- A empresa contratada dever,; pres

tar o serviço sem solução de continuidade e sem deficien-
: cia grave, sob pena da CMTC, independentemenCe do qual-

quer medida judicial, intcçvir no serviço contratado.
'Art. 17 - Considera-se daficiáncla grave

• na preetaçio do serviço para efeito desta lel:
I	 raltorada lnobaarvancla de itinerário. ou loririos determinados, nativo por motivo do força maior;

II - não atendimento do intimaçao expedida
pela CMTC no sentido de retirar de circulação,velculo jul

. gado ma condiçoes.cemprovadamento inadequadas para o ser=
'	 r,r-	 -ÀV. 	, 	 •	 .
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• - o,nome da empresa operadora;
II - numero de ordem ou placa do veiculo,

a for o caso;
III - local, data e hora da infração;
IV - descrição da infraçao cometida o dis-

positivo legal violado;
3 - valor referente à infração cometida;

VI - assinatura do representante credencia
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 27 - Sere garantido o contraditório
e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atraves da interposiçao.de recurso admi=.
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir do recebimento da comunicação escrita da sançao.

10 . - A interposiçao do recurso devera
ser precedida de deposito do valor correspondnnt a pena-
lidada aplicada, em conta bancária especifica da contra-
tante destinada a esse fim.'

20 - O valor depositado a que se refere
o parágrafo anterior será devolvido, acrescido de atuall-
receio monetária, na hipoteco de provimento do recurso ad-
ministrativo. •

lu - Observado o disposto hoste ertiqn,
fica vedado • CMTC descontar, de quaisquer creditos em f2
vor da empresa contratada, quando houver interposição, d.
recurso, valores referentes a multas.

Art. 28 - Podara o Poder Publico promover
a rescisão do contrato por infrioencia de clausula contra
tual que ponha em risco a execuçao do contrato, notificaW
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe -6
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.

Art. 29 - Decorridos 10 (dez) dias do não
pagamento pela Contratante da remuneração devida a Contra
tada nos prazos e valores previstos, podara esta propor 55
dicialmente a rescisao do contrato, notificando a CMTC •
a.sMT pare esse fim.

Art. 30 - Nenhuma reaponabiltdade caberá
Prefeitura ou a CMTC por quaisquer atos praticados pe-

las empresas, seus prepostos ou empregados, quer em cala-
ça:o a terceiros, quer em relaçao aos seus proprios prepos
tos ou empregados.

Art. 31 - Fica criada a Calcara Consultiva
de Fiacalliação do Sistema de Municipalizaçao dos . Trans-
portes çoneitIttada por representantes, em igual numaro,do
Poder Publico Municipal, Sindicato das Empresas de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo-TRANSUMB,
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e Usuários.

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
decreto, o disposto na preaente lei.

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na da,a de sua publicacao, revogadas as disposi4cn cm contrár
rio e, em especial, a Lei nO 8.579, de 7 de junho de 1977,
e a Lei nQ 10.023, de 26 de dezembro de 1985,
PREFEITURA DO MUNICIP/0 DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de
1991, 4380 da fundação da San Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negácios Jurídicos
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças
LUCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 dejulho de 1991.
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria do Governo Municipal

Publicado no D.C.M.
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/If- o deecumprimento, por culpa devidamen;
ta comprovada 1§, empresa contratada, da legislação traba- I.

• lhista,"de modo a comprometer a continuidade dos serviços; .
IV - a ocorrencia de irregularidade dolo-

., sas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas median,
. te auditoria, que possam interferir na consecuçao dos

• Viços executada, ou mamo comprometer o controle de ara!
• cadação de tarifas;

V - redução superior a 20% (vinte por caril
, to) dos ónibus empregados em qualquer dos serviços, po'E''

mais de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em casos em que
nio caiba à contratada qualquer responsabilidade.

Art. 18 - Do ato de intervenção deverão ,
constar: •

I - os motivos da intervenção e suaneces
@idade;	 -Á

II - o prazo de intervenção, que deverá ser!
no máximo de 6 (seis) meses podendo ser, excepcionalmente,
prorrogado por 60 (sessenta) dias;	 •

III - a latruções e regras que orientarão.
'	 a intervenção;
h	

IV - o nome do interventor, que represen-
tando a CMTC, coordenara a intervacao.	 •

Art. 19 - No período de intervenção a cmIC
assumirá, total ou parcialmente, o serviço, passando ' a'
controlar os meios materiais e humanos •uo a operadora ull
liza, assim entendidos o pessoal, os veicula, as gera=
gene; as oficinas	 todos os demais meios empregados ne-,
cessarios • °perna°.

Arr. 20 - Durante o perlado do Lr:torga-
cão a CMTC assumira we gastos e despesas necessários a ma'
nurençao da opera2ao do serviço e as despesas relativas a.

. propria intervençao, utilizando-se para tanto dos valores •
que a emproai; contratada teria direito caso não ocor *****

intervençao.

	

.	 IQ - Durante o praxe do intarvenção	 •
▪ CMTC não podara praticar atoe de gestao q •Jminfatraoão
• que venham • comprometer a eituaçao economica da empresa

contratada.
20 - A CMTC devera ainda, durante o pra

zo de intervenção, arcar com o pagamento dos custos de ca
pitai, alem das despesas e compromissos assumidos 	 ante-

.,j;riormente pela empresa contratada, desde que feitos 	 em
• função da prestaçao do serviço.

ltt - Pica vedada á CMTC, durante o pe-
• siado de intervencao, •a readmissao de funcionaria sue te
• • nham sido despedidos anteriormente, salvo por dedico ju=

dicial.
• Art. 21 - Decorridos 15 (quinze) dia, do
i termo final da intervenção, • CMTC prestara contas, a ope

radora do serviço, de todos os atos pra“cadoa durante o
período interventivo, apurando-se os credita ou debita
oriunda deste.

Art. 22 - A CMTC podara racindir o con-
trato, independente:e:tato do interpelaçao judicial ou a-

: 	 tra-judicial, nos seguintes casos:
I - inadimplemento de qualquer cláusula

contratual, por parte da empresa contratada, quo coloque
em risco a execuçao dos serviços;

II - ameaça de interrupçao da prestsmo dos
serviços;

III - efetiva interrupção dos'serviços por
• exclusiva responsabilidade da empresa contratada, por maio

• de 24 (vinte e quatro) horas, sem comprovada justificati-
va apresentada a CMTC, por escrito e por ela aceita;

IV - liquidacio judicial ou extra-judicial,
.concurso de credores, ou falencia da empresa contratada;

V - fusco, cisao ou incorporaçao da amora
se contratada, sem a previa e expressa anuencia da CMTC;

• V/ - transforacta do contrato a terceiros
ho todo ou em parte.

Art. 23 - Sem preduizo da, demais ponali-
dada previetas no contrato, • CMTC podara, ainda, raecin
di-lo quando a empresa contratada;

I - perder os requisitos de idoneidade,ca
pacidade financeira, tecnica ou administrativa, tudo devi

•• da • amplamente comprovado;	 •
II - retiver quantias arrecadadas sem auto

rização da contratante;
III - reiteradamente descueprir o disposto

• no contrato, colocando em risco a execuçao dos serviços; •
$ •	 IV - reduzir a quantidade da frota abaixo

do mínimo exigido; salvo por motivo de força maior;
3 - violar, dolosamente, a obrigatorieda-

1' de do manter o serviço sem solução de continuidade;
"	 •	 VI - apreaentar,elevado indica de aciden-

tes por falta ou ineficiencia de Manutençao, tudo ampla e
' devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus

prepostos.
Art. 24 - Pela inexecução total ou 	 par-

'. cial,do contrato, garantida previa defesa, serão aplica-
das a ~prata operadora do serviço ao seguintes aançoeal

• advertáncia;
• II - multa;

II/ - retirada de veiculo da circulação;
IV - interdição de veiculo.

• .	 Art. 25 - As infraçoes, previstas nos in-
cisos I e II do artigo anterior, classificam-se em leves,

: medias e graves, correspondendo-lhes a aplicaçao das se-
guintes penalidades:

- para as infrações leves, pena de ad-
;' vertencia e, no caso de reincidencia, multa de 1	 (uma)

Unidade Piscal'do Município - UFM;_

	

,	 II - para as infroçoes medias, pena de mui•
ta do 2(duas) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso dó"
reincidãncia;

III - para as infravies graves, pena de mui
ta de 5 (cinco) UFMa, com aplicaçao em dobro, no caso de

• reincidància.
'	 Paragrafo Unica - Ag infrações serão regu

' lamentadas comtomplando-se as tolerancias cablveís para o
- cumprimento das partidas. 	 .

Art. 26 - A aplicação das aançõoe será fel
ta mediante prucoran iniciado por Auto do luCancou, lava
do pela Secretaria Municipal de Transportem; - SMT, 	 que

L. contara:

-..•
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